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Aviso n.o 19/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Bulgária depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 7 de Maio de 1992, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução(92)8, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui seis lugares
à representação da República da Bulgária na Assembleia
Parlamentar do Conselho da Europa. Esta alteração,
que foi aprovada pela Assembleia Parlamentar através
do Aviso n.o 161(1992), entrou igualmente em vigor em
7 de Maio de 1992.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303, 4.o suplemento, de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 20/2006

Por ordem superior se torna público ter a Federação
Russa depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 28 de Fevereiro de 1996, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (96)2, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui 18 lugares
à representação da Federação Russa na Assembleia Par-
lamentar do Conselho da Europa. Esta alteração, que
foi aprovada pela Assembleia Parlamentar através do
Aviso n.o 193(1996), entrou igualmente em vigor em
28 de Fevereiro de 1996.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 21/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Bósnia-Herzegovina depositado junto do Secretário-
-Geral do Conselho da Europa, em 24 de Abril de 2002,
o seu instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho
da Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução Res(2002)5, que
altera o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui cinco
lugares à representação da República da Bósnia-Her-
zegovina na Assembleia Parlamentar do Conselho da
Europa. Esta alteração, que foi aprovada pela Assem-
bleia Parlamentar através do Aviso n.o 234(2002), entrou
igualmente em vigor em 24 de Abril de 2002.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 22/2006

Por ordem superior se torna público ter a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositado junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 19 de
Outubro de 1995, o seu instrumento de adesão ao Esta-
tuto do Conselho da Europa, aberto para assinatura
em Londres em 5 de Maio de 1949, tornando-se membro
desta organização a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (95)23, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui três lugares
à representação da Antiga República Jugoslava da
Macedónia na Assembleia Parlamentar do Conselho da
Europa. Esta alteração, que foi aprovada pela Assem-
bleia Parlamentar através do Aviso n.o 191(1995), entrou
igualmente em vigor em 19 de Outubro de 1995.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 23/2006

Por ordem superior se torna público ter a Ucrânia
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 19 de Outubro de 1995, o seu instrumento
de adesão ao Estatuto do Conselho da Europa, aberto
para assinatura em Londres em 5 de Maio de 1949,
tornando-se membro desta organização a partir daquela
mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (95)22, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui 12 lugares
à representação da Ucrânia na Assembleia Parlamentar
do Conselho da Europa. Esta alteração, que foi apro-
vada pela Assembleia Parlamentar através do Aviso
n.o 190(1995), entrou igualmente em vigor em 19 de
Outubro de 1995.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
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blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 24/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Letónia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 10 de Fevereiro de 1995, o
seu instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho
da Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (95)3, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui três lugares
à representação da República da Letónia na Assembleia
Parlamentar do Conselho da Europa. Esta alteração,
que foi aprovada pela Assembleia Parlamentar através
do Aviso n.o 183(1995), entrou igualmente em vigor em
10 de Fevereiro de 1995.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 25/2006

Por ordem superior se torna público ter a Geórgia
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 27 de Abril de 1999, o seu instrumento
de adesão ao Estatuto do Conselho da Europa, aberto
para assinatura em Londres em 5 de Maio de 1949,
tornando-se membro desta organização a partir daquela
mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (99)4, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui cinco lugares
à representação da Geórgia na Assembleia Parlamentar
do Conselho da Europa. Esta alteração, que foi apro-
vada pela Assembleia Parlamentar através do Aviso
n.o 209(1999), entrou igualmente em vigor em 27 de
Abril de 1999.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 26/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Albânia depositado junto do Secretário-Geral do

Conselho da Europa, em 13 de Julho de 1995, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (95)7, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui quatro lugares
à representação da República da Albânia na Assembleia
Parlamentar do Conselho da Europa. Esta alteração,
que foi aprovada pela Assembleia Parlamentar através
do Aviso n.o 188(1995), entrou igualmente em vigor em
13 de Julho de 1995.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 27/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Arménia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 25 de Janeiro de 2001, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (2000)13, que
altera o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui quatro
lugares à representação da República da Arménia na
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa. Esta
alteração, que foi aprovada pela Assembleia Parlamen-
tar através do Aviso n.o 221(2000), entrou igualmente
em vigor em 25 de Janeiro de 2001.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 28/2006

Por ordem superior se torna público ter o Principado
de Andorra depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 10 de Novembro de 1994, o
seu instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho
da Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (94)26, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui dois lugares
à representação do Principado de Andorra na Assem-
bleia Parlamentar do Conselho da Europa. Esta alte-
ração, que foi aprovada pela Assembleia Parlamentar
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através do Aviso n.o 182(1994), entrou igualmente em
vigor em 10 de Novembro de 1994.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 29/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Moldávia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 13 de Julho de 1995, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (95)8, que altera
o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui cinco lugares
à representação da República da Moldávia na Assem-
bleia Parlamentar do Conselho da Europa. Esta alte-
ração, que foi aprovada pela Assembleia Parlamentar
através do Aviso n.o 189(1995), entrou igualmente em
vigor em 13 de Julho de 1995.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 30/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Islândia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 11 de Fevereiro de 2004, o
seu instrumento de ratificação da Convenção Penal
sobre a Corrupção, aberta para assinatura em Estras-
burgo em 27 de Janeiro de 1999, com a seguinte
declaração:

«In accordance with article 29, paragraph 2, of the
Convention, the following authority is hereby designated
as the central authority for the Republic of Iceland:

The National Commissioner of the Icelandic Police
(Ríkrislögreglustjórinn), Skúlagötu 21, 101 Rey-
kjvík, Iceland.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no n.o 2 do
artigo 29.o da Convenção, a República da Islândia
designa a seguinte autoridade como autoridade central
da República da Islândia:

The National Commissioner of the Icelandic Police
(Ríkris l ögreglust jórinn), Skúlagötu 21,
101 Reykjvík, Iceland.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Islândia em 1 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 31/2006

Por ordem superior se torna público ter a Bélgica
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 23 de Março de 2004, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Penal sobre a Corrupção,
aberta para assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro
de 1999, com as seguintes reservas:

«1 — According to article 37, paragraph 1, of the Con-
vention, Belgium reserves the right to establish as a criminal
offence under its domestic law the conduct referred to
in articles 7 and 8 of the Convention only if such conduct
was committed in view of the accomplishment or the omis-
sion of an act, without the knowledge and without author-
isation, as the case may be, of the board of directors or
of the general meeting, of the principal or of the employer.

2 — According to article 37, paragraph 1, of the Con-
vention, Belgium reserves the right not to establish as
a criminal offence under its domestic law the conduct
referred to in article 12 of the Convention which does
not concern the use by a person holding a public function
of the influence — be it real influence or supposed influ-
ence — that he or she disposes of owing to his or her
function.

3 — According to article 37, paragraph 2, of the Con-
vention, Belgium reserves the right to apply article 17,
paragraph 1, b) and c), only if the offence also constitutes
an offence under the legislation of the State Party in
which it has been committed, unless the offence concerns
a person holding a public function in a State member
of the European Union.»

Tradução

1 — Em conformidade com o n.o 1 do artigo 37.o
da Convenção, a Bélgica reserva-se o direito de só con-
siderar como infracções penais as práticas referidas nos
artigos 7.o e 8.o da Convenção, na medida em que tais
práticas tenham ocorrido com vista à prática ou à omis-
são de um acto, sem o conhecimento ou a autorização,
conforme o caso, do conselho de administração ou da
assembleia geral, do director ou da entidade empre-
gadora.

2 — Em conformidade com o n.o 1 do artigo 37.o da
Convenção, a Bélgica reserva-se o direito de só con-
siderar como infracções penais as práticas referidas no
artigo 12.o da Convenção que respeitem ao uso, por pes-
soa que exerça funções públicas, da influência — quer
se trate de influência efectiva ou alegada — de que dis-
ponha por força do cargo que desempenha.

3 — Em conformidade com o n.o 2 do artigo 37.o
da Convenção, a Bélgica reserva-se o direito de só apli-
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car o disposto nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 17.o
na medida em que a infracção também constitua infrac-
ção penal à luz da legislação do Estado Parte em que
tenha sido cometida, salvo se a infracção se reportar
a uma pessoa que exerça funções públicas num Estado
membro da União Europeia.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação com uma
declaração de reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a Bélgica em 1
de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 32/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Polónia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 11 de Dezembro de 2002, o
seu instrumento de ratificação da Convenção Penal
sobre a Corrupção, aberta para assinatura em Estras-
burgo em 27 de Janeiro de 1999, com as seguintes reser-
vas e declarações:

«Reservations

In accordance with article 37, paragraph 1, of the
Convention, the Republic of Poland reserves its right
not to establish as a criminal offence under its domestic
law the conduct referred to in article 7 of the Con-
vention, insofar as the conduct described in the article 7
does not constitute a criminal offence under provisions
of the Criminal Code.

In accordance with article 37, paragrafph 1, of the
Convention, the Republic of Poland reserves its rights
not to establish as a criminal offence under its domestic
law the conduct referred to in article 8 of the Con-
vention, insofar as the conduct described in the article 8
does not constitute a criminal offence under provisions
of the Criminal Code.

In accordance with article 37, paragrafph 2, of the
Convention, the Republic of Poland reserves its rights
not to establish as a criminal offence under its domestic
law the conduct referred to in article 12 of the Con-
vention, insofar as the conduct described in the article 12
does not constitute a criminal offence under provisions
of the Criminal Code.

Declaration

In accordance with article 29, paragraph 2, of the
Convention, the Republic of Poland declares that the
Central Authority for the requests concerning criminal
proceedings is the Ministry of Justice, Al. Ujazdowskie
11, 00-950 Warszawa.

The Central Authority for the requests concerning
other proceedings than criminal, conducted against legal
persons in order to establish their responsibility or to
impose a sanction on the legal person for the bribery
of a person performing public function is the Office
for Protection of Competition and Consumers (Urzad

Ochrony Konkurencji i Konsumentów), pl. Powstanców
Warszawy 1, 00-950 Warszawa.»

Tradução

Reservas

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 37.o da Con-
venção, a República da Polónia reserva-se o direito de
só considerar como infracções penais as práticas refe-
ridas no artigo 7.o da Convenção na medida em que
as práticas referidas no artigo 7.o da Convenção cons-
tituam infracções penais à luz do Código Penal.

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 37.o da Con-
venção, a República da Polónia reserva-se o direito de
só considerar como infracções penais as práticas refe-
ridas no artigo 8.o da Convenção na medida em que
as práticas referidas no artigo 8.o da Convenção cons-
tituam infracções penais à luz do Código Penal.

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 37.o da Con-
venção, a República da Polónia reserva-se o direito de
só considerar como infracções penais as práticas refe-
ridas no artigo 12.o da Convenção na medida em que
as práticas referidas no artigo 12.o da Convenção cons-
tituam infracções penais à luz do Código Penal.

Declaração

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 29.o da Con-
venção, a República da Polónia declara que a autoridade
central para os pedidos relativos a procedimentos cri-
minais é o Ministério da Justiça, Al. Ujazdowskie 11,
00-950 Warszawa.

A autoridade central para os pedidos relativos a
outros procedimentos instaurados contra pessoas colec-
tivas por forma a estabelecer a sua responsabilidade
ou a impor uma sanção à pessoa colectiva por corrupção
de um funcionário do Estado é o Gabinete para a Pro-
tecção da Competitividade e dos Consumidores (Urzad
Ochrony Konkurencji i Konsumentów), pl. Powstanców
Warszawy 1, 00-950 Warszawa.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Polónia em 1 de Abril de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 33/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
Unido depositou junto do Secretário-Geral do Conselho
da Europa, em 10 de Outubro de 2003, o seu instrumento
de ratificação do Protocolo n.o 13 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena de Morte
em Quaisquer Circunstâncias, aberta para assinatura em
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Vilnius em 3 de Maio de 2002, com a seguinte decla-
ração:

«In accordance with article 4 of the Protocol, the
Government of the United Kingdom declares that the
United Kingdom will initially apply the Protocol to the
metropolitan area of Great Britain and Northern
Ireland.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 4.o do Protocolo, o
Governo do Reino Unido declara que o Reino Unido
fará aplicar, inicialmente, o Protocolo à área metro-
politana da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, tendo em
3 de Outubro de 2003 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo, conforme o Aviso
n.o 222/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 34/2006

Por ordem superior se torna público ter a Roménia
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 11 de Julho de 2002, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Penal sobre a Corrupção,
aberta para assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro
de 1999, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 29 of the Convention,
Romania designates the following authorities:

a) The Prosecutor’s Office attached to the Su-
preme Court of Justice, for the requests of judi-
cial assistance formulated in pre-trial investiga-
tion, Boulevard Libertatii nr. 14, sector 5,
Bucharest (tel.: 4105435; fax: 3104754);

b) The Ministry of Justice, for the requests of judi-
cial assistance formulated during the trial or exe-
cution of punishment, as well as for the requests
of extradition, str. Apollodor nr. 17, sector 5,
Bucharest (tel.: 3141514; fax: 3101662).»

Tradução

Em conformidade com o artigo 29.o da Convenção,
a Roménia designa as seguintes autoridades:

a) O Gabinete do Procurador junto do Supremo
Tribunal de Justiça, relativamente aos pedidos
de auxílio judiciário formulados em fase de
investigação, Boulevard Libertatii nr. 14, sec-
tor 5 , Buchares t ( te le fone : 4105435 ;
fax: 3104754);

b) O Ministério da Justiça, relativamente aos pedi-
dos de auxílio judiciário formulados em fase de
julgamento ou execução de sanção, ou relati-
vamente aos pedidos de extradição, str. Apol-
lodor nr. 17, sector 5, Bucharest (tele-
fone: 3141514; fax: 3101662).

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a Roménia em
1 de Novembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 35/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Popular da Mongólia depositou junto do Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas, em 25 de Fevereiro de 2004,
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre a Segu-
rança do Pessoal das Nações Unidas e Pessoal Asso-
ciado, concluída em Nova Iorque em 9 de Dezembro
de 1994.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 12 de Agosto de 1998, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1998, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Dezembro de 1998,
conforme o Aviso n.o 281/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 282, de 7 de Dezembro de
1998.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
República Popular da Mongólia em 2 de Março de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 36/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Estónia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 20 de Julho de 2004, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia de
Assistência Social e Médica, aberta para assinatura em
Paris em 11 de Dezembro de 1953, com as seguintes
declarações:

«Declarations

The Republic of Estonia applies to lawful residence
in the territory of a Contracting Party provided in arti-
cle 6, paragraph a), and in article 11, paragraph a),
the Aliens Act, Refugees Act and Citizen of European
Union Act, according to which lawful residence in the
territory of Estonia may depend on availability of per-
manent legal income and on duly submission for renewal
of a document affording proof of lawful residence.

The Republic of Estonia shall bear the costs provided
in article 8, paragraph a), according to the Aliens Act.

Pursuant to article 2, paragraph a), sub-paragraph ii),
of the Convention, the Republic of Estonia declares
that the term ‘national’ under the present Convention
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shall cover Estonian nationales and the term ‘territory’
shall cover the territory under the jurisdiction of the
Republic of Estonia.»

Tradução

Declarações

A República da Estónia aplica à residência legal no
território de uma Parte Contratante, conforme previsto
na alínea a) do artigo 6.o e na alínea a) do artigo 11.o,
as disposições constantes da lei relativa aos estrangeiros,
da lei sobre os refugiados e da lei sobre os cidadãos
da União Europeia, nos termos das quais a residência
legal no território da Estónia pode depender da dis-
ponibilidade de rendimentos legais permanentes e da
apresentação, em tempo útil e para efeitos de renovação,
de um documento fazendo prova da residência legal.

A República da Estónia suporta as custas de repa-
triamento referidas na alínea a) do artigo 8.o, em con-
formidade com a lei relativa aos estrangeiros.

Em aplicação do disposto na subalínea ii) da alínea a)
do artigo 2.o da Convenção, a República da Estónia
declara que o termo «nacional», no contexto da presente
Convenção, compreende os nacionais estonianos e que
o termo «território» compreende o território sob juris-
dição da República da Estónia.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 182/77, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 302, 2.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1977, tendo depositado o seu
instrumento de ratificação em 3 de Julho de 1978, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 173, de 29 de Julho de 1978.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Estónia em 1 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 37/2006

Por ordem superior se torna público que a Bósnia-
-Herzegovina depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 11 de Agosto de 2003, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção sobre a Segurança
do Pessoal das Nações Unidas e Pessoal Associado, con-
cluída em Nova Iorque em 9 de Dezembro de 1994.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 12 de Agosto de 1998, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/98,
publicado no Diário da República 1.a série-A, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1998, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Dezembro de 1998,
conforme o Aviso n.o 281/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 282, de 7 de Dezembro de
1998.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
Bósnia-Herzegovina em 10 de Setembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 38/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de adesão
à Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações
Unidas e Pessoal Associado, concluída em Nova Iorque
em 9 de Dezembro de 1994.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 12 de Agosto de 1998, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1998, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Dezembro de 1998,
conforme Aviso n.o 281/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 282, de 7 de Dezembro de 1998.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
Libéria em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 39/2006

Por ordem superior se torna público que a Guiana
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 21 de Maio de 2004, o seu instrumento de adesão
à Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações
Unidas e Pessoal Associado, concluída em Nova Iorque
em 9 de Dezembro de 1994.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 185, de 12 de Agosto de 1998, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1998, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Dezembro de 1998,
conforme Aviso n.o 281/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 282, de 7 de Dezembro de 1998.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
Guiana em 20 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 40/2006

Por ordem superior se torna público que a Dinamarca
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 27 de Janeiro de 2004, o seu instrumento
de retirada de uma declaração ao Protocolo n.o 13 à
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem
e das Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição
da Pena de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberta
para assinatura, em Vilnius, em 3 de Maio de 2002,
com a seguinte declaração:

«The Government of Denmark declares that it with-
draws the declaration of nonaplication of Protocol no. 13
to Greenland.»
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Tradução

O Governo da Dinamarca declara que retira a decla-
ração de não aplicação do Protocolo n.o 13 à Gro-
nelândia.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, tendo em
3 de Outubro de 2003 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo, conforme o Aviso
n.o 222/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 41/2006

Por ordem superior se torna público que o Paraguai
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 18 de Setembro de 2003, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para o Paraguai em 18 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 42/2006

Por ordem superior se torna público que Timor-Leste
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 18 de Setembro de 2003, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para Timor-Leste em 18 de Dezembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 43/2006

Por ordem superior se torna público que a Bósnia-
-Herzegovina depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 16 de Março de 2001, o seu ins-
trumento de ratificação ao Segundo Protocolo Facul-
tativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte,
concluído em Nova Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Bósnia-Herzegovina em 16 de Junho de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 44/2006

Por ordem superior se torna público que a Estónia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 30 de Janeiro de 2004, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Estónia em 30 de Abril de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 45/2006

Por ordem superior se torna público que a Geórgia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Março de 1999, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
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bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Geórgia em 22 de Junho de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 46/2006

Por ordem superior se torna público que a Eslováquia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Junho de 1999, o seu instrumento de ratificação
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Eslováquia em 22 de Setembro de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 47/2006

Por ordem superior se torna público que a Bélgica
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 8 de Dezembro de 1998, o seu instrumento de rati-
ficação ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com
vista à Abolição da Pena de Morte, concluído em Nova
Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Bélgica em 8 de Março de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 48/2006

Por ordem superior se torna público que a Lituânia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 27 de Março de 2002, o seu instrumento de rati-
ficação do Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com
vista à Abolição da Pena de Morte, concluído em Nova
Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Lituânia em 27 de Junho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 49/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da África do Sul depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 28 de Agosto de 2002, o seu
instrumento de adesão ao Segundo Protocolo Facul-
tativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte,
concluído em Nova Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a República da África do Sul em 28 de Novembro
de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 50/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
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e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Libéria em 16 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 51/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Novembro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e da
Irlanda do Norte notificado o depositário da Convenção
sobre o Reconhecimento e Execução das Decisões Rela-
tivas às Obrigações Alimentares, adoptada na Haia em
2 de Outubro de 1973, nos termos do seu artigo 32.o,
n.o 2, sobre a extensão desta Convenção à ilha de Jérsia,
tendo designado a seguinte autoridade nacional:

The Attorney General of Jersey, William J. Bai-
lhache, QC, HM Attorney General, Law Officers
Dept., Morier House, St. Helier, Jersey, JE 1DD,
tel.: 00441534502200; fax: 00441534502299;
e-mail: law.officers@jersey.gov.je.

Nos termos do artigo 35.o da Convenção, esta entrou
em vigor para a ilha de Jérsia em 1 de Novembro de
2003.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 338/75, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 150 (suplemento), de 2 de Julho de 1975.

O depósito do instrumento de ratificação ocorreu em
4 de Dezembro de 1975, conforme o Aviso n.o 144/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 175,
de 31 de Julho de 1998.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Agosto de 1976, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 107, de 9 de
Maio de 1977.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Dezem-
bro de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 52/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Moldávia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 26 de Março de 2003, o seu
instrumento de ratificação da Convenção Europeia
sobre Televisão Transfronteiras, aberta para assinatura
em Estrasburgo em 5 de Maio de 1989, com a seguinte
reserva e declarações:

«According to article 32 of the Convention, the
Republic of Moldova reserves the right to restrict the
retransmission on its territory of programme services
containing advertisements for alcoholic beverages.

According to article 19, paragraph 2, of the Conven-
tion, the Coordinating Council of Audiovisuals from the
Republic of Moldova is designated as competent author-
ity for its implementation.

The Republic of Moldova declares that it will apply
the provisions of the Convention only on the territory
controlled by the Government of the Republic of Mol-
dova until the full establishment of the territorial integ-
rity of the Republic of Moldova.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no artigo 32.o da
Convenção, a República da Moldávia reserva-se o
direito de se opor à retransmissão no seu território de
serviços de programas que contenham publicidade a
bebidas alcoólicas.

Em conformidade com o disposto no n.o 2 do
artigo 19.o da Convenção, o Conselho Coordenador para
o Audiovisual da República da Moldávia é designado
autoridade competente para a implementação da Con-
venção.

A República da Moldávia declara que fará aplicar
as disposições da presente Convenção apenas ao ter-
ritório controlado pelo Governo da República da Mol-
dávia, até ao completo restabelecimento da integridade
territorial da República da Moldávia.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Moldávia em 1 de Julho de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 50/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 30 de Maio de 2002, con-
forme o Aviso n.o 61/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 53/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Albânia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 11 de Fevereiro de 2004, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia sobre
Nacionalidade, aberta para assinatura, em Estrasburgo,
em 6 de Novembro de 1997, com a seguinte declaração:

«The Republic of Albania declares that, concerning
article 22 of the European Convention on Nationality,
in the Republic of Albania the age referred to in arti-
cle 22, paragraph b), is considered to have been reached
with the completion of age 27.»

Tradução

Relativamente ao artigo 22.o da Convenção Europeia
sobre a Nacionalidade, a República da Albânia declara
que a idade referida na alínea b) do artigo 22.o con-
sidera-se atingida aos 27 anos de idade completos.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Albânia em 1 de Junho de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 19/2000, publicada no Diário da República,
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1.a série-A, n.o 55, de 6 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 7/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 55,
de 6 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 15 de Outubro de 2001,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 276, em 28 de Novembro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 54/2006

Por ordem superior se torna público que Angola
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 26 de Outubro de 2005, o seu instrumento de adesão
à Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito
de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, con-
cluída em Viena em 20 de Dezembro de 1988.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 29/91, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 45/91, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 3 de Dezembro
de 1991, conforme o Aviso n.o 23/92, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 1992.

A Convenção em epígrafe entrará em vigor para
Angola em 24 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 55/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática do Congo depositou junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em 28 de Outubro de 2005,
o seu instrumento de ratificação à Convenção das
Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacien-
tes e Substâncias Psicotrópicas, concluída em Viena em
20 de Dezembro de 1988.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 29/91, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 45/91, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 3 de Dezembro
de 1991, conforme o Aviso n.o 23/92, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 1992.

A Convenção em epígrafe entrará em vigor para a
República Democrática do Congo em 26 de Janeiro
de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 56/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de adesão
à Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito
de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, con-
cluída em Viena em 20 de Dezembro de 1988.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 29/91, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 45/91, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 205, de 6 de Setembro de 1991, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 3 de Dezembro
de 1991, conforme o Aviso n.o 23/92, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 1992.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
Libéria em 15 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 57/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Checa depositou junto do Secretário-Geral do Conselho
da Europa, em 17 de Novembro de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção Europeia sobre
Televisão Transfronteiras, aberta para assinatura em
Estrasburgo em 5 de Maio de 1989, com a seguinte
declaração:

«In accordance with article 19 of the Convention, the
designated authority in the Czech Republic is the Minis-
try of Culture.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no artigo 19.o da
Convenção, a autoridade designada na República Checa
é o Ministério da Cultura.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
Checa em 1 de Março de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 50/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 30 de Maio de 2002, con-
forme o Aviso n.o 61/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 58/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 24 de Outubro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Turquia comunicado a sua autoridade nacional em
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relação à Convenção Relativa à Protecção das Crianças
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional,
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

A autoridade nacional é The Prime Ministry of the
Republic of Turkey, General Directorate for Social Ser-
vices and Child Protection Institution, Department for
Child Services, Anafartalar Cad. no.: 70, Ulus/Ankara,
Turkey; e-mail: evlatedinme@shcek.gov.tr [tele-
fone: (90)(312)3102460/1453-1451 e (90)(312)3118741;
fax: (90)(312)3119365].

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Dezem-
bro de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 59/2006

Por ordem superior se torna público que o Vanuatu
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 31 de Outubro de 2005, o seu instrumento de adesão
à Convenção Internacional para a Eliminação do Finan-
ciamento do Terrorismo, concluída em Nova Iorque em
9 de Dezembro de 1999.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 51/2002, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 31/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 177, de
2 de Agosto de 2002, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 18 de Outubro de 2002, conforme
o Aviso n.o 356/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 193, de 7 de Outubro de 2005.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para o
Vanuatu em 30 de Novembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 60/2006

Por ordem superior se torna público que o Uruguai
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 8 de Janeiro de 2004, o seu instrumento de ratificação
à Convenção Internacional para a Eliminação do Finan-
ciamento do Terrorismo, concluída em Nova Iorque em
9 de Dezembro de 1999.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 51/2002, publicada no Diário da República,

1.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 31/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 177, de
2 de Agosto de 2002, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 18 de Outubro de 2002, conforme
o Aviso n.o 356/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 193, de 7 de Outubro de 2005.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para o
Uruguai em 7 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 61/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática do Congo depositou junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em 28 de Outubro de 2005,
o seu instrumento de ratificação à Convenção Inter-
nacional para a Eliminação do Financiamento do Ter-
rorismo, concluída em Nova Iorque em 9 de Dezembro
de 1999.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 51/2002, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 31/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 177, de
2 de Agosto de 2002, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 18 de Outubro de 2002, conforme
o Aviso n.o 356/2005, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 193, de 7 de Outubro de 2005.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
República Democrática do Congo em 27 de Novembro
de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 62/2006

Por ordem superior se torna público que o Liech-
tenstein depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 3 de Fevereiro de 2004, o seu
instrumento de retirada parcial de uma reserva à Con-
venção Relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreen-
são e Perda dos Produtos do Crime, aberta para assi-
natura em Estrasburgo em 8 de Novembro de 1990,
com a seguinte declaração:

«The scope of application of article 6, paragraph 1,
of the Convention shall be extended to also include as
predicate offences misdemeanours pursuant to para-
graph 278, d), of the Liechtenstein Criminal Code (finan-
cing of terrorism). The reservation of the Principally
of Liechtenstein with respect to article 6, paragraph 1,
of the Convention shall henceforth read as follows:

‘In accordance with article 6, paragraph 4, of the Con-
vention, the Principally of Liechtenstein declares that
paragraph 1 of article 6 shall apply only to predicate
offences which are crimes under Liechtenstein law
(paragraph 17 of the Liechtenstein Criminal Code), mis-
demeanours in accordance with the Liechtenstein Nar-
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cotics Act or Misdemeanours pursuant to para-
graph 278, d) (financing terrorism), or pursuant to para-
graphs 304 to 308 (corruption offences) of the Liech-
tenstein Criminal Code.’»

Tradução

O âmbito de aplicação do disposto no n.o 1 do
artigo 6.o da Convenção será alargado de modo a con-
siderar como infracções principais os crimes previstos
na alínea d) do artigo 278.o do Código Penal do Liech-
tenstein («financiamento do terrorismo»). A reserva do
Principado do Liechtenstein relativamente ao n.o 1 do
artigo 6.o da Convenção terá a seguinte redacção:

«Em conformidade com o n.o 4 do artigo 6.o da Con-
venção, o Principado do Liechtenstein declara que o
n.o 1 do artigo 6.o será aplicável apenas às infracções
principais consideradas ‘crimes’ à luz da legislação do
Liechtenstein (artigo 17.o do Código Penal do Liech-
tenstein) e aos ‘délits’ definidos na alínea d) do
artigo 278.o (financiamento do terrorismo) e nos arti-
gos 304.o a 308.o (infracções relacionadas com a cor-
rupção) do Código Penal do Liechtenstein.»

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 70/97, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 287, de 13 de Dezembro de 1997, tendo
em 19 de Outubro de 1998 Portugal depositado o seu
instrumento de ratificação à Convenção, conforme o

Aviso n.o 17/99, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 63/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 26 de Abril de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura,
em Nova Iorque, em 6 de Outubro de 1999.

O referido Protocolo Opcional foi aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para Portugal em 26 de
Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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